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5 — As faltas a que se refere o presente artigo podem
ser dadas em períodos de meio dia e são justificadas
mediante a apresentação da convocatória e de docu-
mento comprovativo da presença passado pela entidade
ou órgão que convocou a reunião.

6 — A forma de participação dos pais ou encarre-
gados de educação em órgãos de administração e gestão
de escolas particulares ou cooperativas que tenham cele-
brado com o Estado contratos de associação nos termos
do Estatuto do Ensino Particular e Cooperativo é regu-
lada por este Estatuto.

Artigo 15.o-A
Utilidade pública e mecenato

1 — Às associações de pais pode, a seu pedido, ser
conferido o estatuto de utilidade pública, nos termos
e para os efeitos previstos no Decreto-Lei n.o 460/77,
de 7 de Novembro.

2 — Consideram-se de reconhecimento especial, e
como tal usufruem dos benefícios a conceder por via
do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, as seguin-
tes situações:

a) Organização de actividades de enriquecimento cur-
ricular no âmbito do prolongamento de horário e da
escola a tempo inteiro;

b) Organização de actividades de apoio às famílias.

3 — Os donativos concedidos às associações de pais
beneficiam do regime estabelecido no Estatuto do Mece-
nato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de
Março.

Artigo 16.o

Contratos-programa

As associações de pais poderão beneficiar de especial
apoio do Estado, o qual será prestado nos termos a
acordar em contrato-programa com o Ministério da
Educação e no quadro das disponibilidades orçamentais
dos respectivos departamentos.

Artigo 17.o

Direito aplicável

As associações de pais regem-se pelos respectivos
estatutos, pelo presente diploma e, subsidiariamente,
pela lei geral sobre o direito de associação.

Artigo 18.o

Associações já constituídas

As associações de pais legalmente constituídas à data
da entrada em vigor do presente diploma que pretendam
beneficiar dos direitos nele consignados devem proceder
ao depósito de cópia dos respectivos estatutos na Secre-
taria-Geral do Ministério da Educação.

Artigo 19.o

Aplicação às Regiões Autónomas

A aplicação do presente diploma nas Regiões Autó-
nomas dos Açores e da Madeira não prejudica as com-
petências próprias dos serviços e organismos das res-
pectivas administrações regionais.

Artigo 20.o

Revogação

É revogada a Lei n.o 7/77, de 1 de Fevereiro.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 660/2006

de 4 de Julho

Pela Portaria n.o 496/2003, de 21 de Junho, alterada
pela Portaria n.o 1138/2003, de 2 de Outubro, foi reno-
vada a zona de caça turística da Herdade da Eira Quei-
mada, processo n.o 563-DGRF, situada no município
de Mértola, concessionada à Eira Queimada — Socie-
dade Agrícola e Cinegética, L.da

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de um prédio rústico com a área
de 8,35 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É anexado à zona de caça turística renovada pela
Portaria n.o 496/2003, de 21 de Junho, alterada pela
Portaria n.o 1138/2003, de 2 de Outubro, o prédio rústico
denominado «Assinceira», sito na freguesia de Corte
Pinto, município de Mértola, com a área de 8,35 ha,
ficando a mesma com a área total de 493 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 14 de Junho de 2006.


